ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º     , DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 1029, de 2017


O Projeto de lei n.º 1029, de 2017, de autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade de incluir como item na cesta básica de alimentos do empregado público, privado e correlatos, escovas dentais infantis e adultas, creme dental e fio dental no âmbito do território do Estado de São Paulo.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 170ª a 174ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 17 de outubro a 24 de novembro de 2017, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre deputado Marco Zerbini que, ao analisar o projeto, apresentou uma emenda transformando-o em autorizativo para que ficasse em condições de prosperar. Desta forma, com a sua emenda constatou não haver óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinando favoravelmente ao seu acolhimento com a emenda apresentada.


Em seguida, o seu voto favorável com emenda foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.


Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno, sendo designado como relator o Deputado Itamar Borges, o qual exarou voto favorável ao projeto com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que foi aprovado pela Comissão.


Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, 

competindo-me, a mim, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.


Analisando o projeto em tela sob este prisma, verifiquei que não haverá impactos orçamentários, já que a inclusão de escovas dentais, creme dental e fio dental foram barateados, conforme previsão da Lei federal 10.925, de 23 de julho de 2004, que reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da Cofins incidentes na importação e na comercialização do mercado interno de fertilizantes e defensivos agropecuários e dá outras providências, a qual passo a demonstrar a seguir, mais precisamente em seu artigo 1º inciso XXVII:

“Artigo 1º - Ficam reduzidos a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins incidentes na importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de:

(...)

XXVII – produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da Tipi (incluído pela Lei n.º 12.839, de 2013)


Conclui-se do ora exposto, que a propositura encontra-se em consonância com o preceituado no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, não existindo nenhum impeditivo de ordem financeiro-orçamentário.


Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1029, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSL
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